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  Ao Zé Geraldo, meu companheiro, e ao meu trio predileto formado pelo Guilherme, pela Mariana e pelo Flávio.




  O destino dos livros é mutável, e mutável também o sentido neles contido. (...) não apenas porque o objeto da percepção de um conteúdo se modifica, mas ainda porque a alteração das condições objetivas do problema permite vê-lo melhor. Esta é a razão pela qual todas as épocas escrevem a História de novo: não somente porque os homens descobrem fatos novos, até então desconhecidos, mas porque também encaram os conhecimentos de uma forma nova. (Adam Schaff, 1967)




  Aos Leitores




  Quando este livro foi lançado, em 1999, a minha experiência na educação de surdos havia se dado, predominantemente, no ensino fundamental, atuando como professor especializada tanto no âmbito escolar quanto clínico e como responsável pela criação de serviços de educação especial em âmbito municipal. O ingresso na vida acadêmica universitária, alguns anos após, foi consequência da busca de respostas às inúmeras indagações sobre a escolaridade do aluno surdo que foram surgindo nesse percurso.




  Ingressei na Universidade Federal do Estado do Rio de Janeiro como professora responsável pela disciplina de educação especial, no curso de pedagogia, e participei da criação no NIEE (Núcleo Integrador de Educação Especial), que tem como um dos objetivos formar grupo de pesquisa em educação especial, estabelecendo interface com outros grupos que produzem conhecimento no âmbito da educação em geral e outras áreas imbricadas na prática profissional com alunos que possuem deficiências.




  Atualmente sou professora do Departamento de Fonoaudiologia da Universidade Federal de São Paulo e participei da criação do NAIALE (Núcleo de Atenção Interdisciplinar em Audição, Linguagem e Educação), que tem como objetivo atuar com crianças surdas, em idade escolar, de forma integrada, sem que prevaleça apenas uma forma de atendimento, ou seja, construir entre educação e saúde uma relação de complementaridade e não de sobreposição.




  A reedição deste livro ocorre no momento em que, do meu ponto de vista, se faz necessário rediscutir a presença do trabalho clínico em relação às crianças surdas. Há alguns anos, de acordo com os resultados obtidos neste estudo, o que se priorizava no ensino era o desempenho dos alunos em relação à atuação clínica de desenvolvimento da fala e da audição. Ao proceder dessa forma, o ensino para surdos esvaziou de sentido o adjetivo especializado que o tem acompanhado, pois descumpriu o seu papel mais importante, que era permitir aos alunos o acesso ao saber escolar.




  Não obstante essa crítica, o trabalho clínico com os alunos surdos se faz necessário e deve ser assumido pelos profissionais da saúde. Hoje, pela adoção da orientação do ensino por meio da LIBRAS (Língua Brasileira de Sinais), observa-se um distanciamento entre a saúde e o ensino voltado aos alunos surdos e, por parte dos professores especializados mais jovens, o desconhecimento do trabalho realizado por médicos e fonoaudiólogos com crianças surdas. Esse distanciamento, a meu ver, traz prejuízos aos alunos surdos que hoje, pelas novas políticas adotadas, frequentam as classes regulares nas escolas públicas.




  Prefácio




  A autora deste livro, professor do Departamento de Fonoaudiologia da Universidade Federal de São Paulo, procura compreender, através da análise das diferentes práticas utilizadas na educação do surdo, as razões pelas quais os pedagogos colocaram em segundo plano a aprendizagem das disciplinas escolares, procedimento que não ocorria em relação ao aluno considerado “normal”. Isso a surpreendia porque constatava, como já o afirmara Cardano, no século XVI, que a surdez, por si mesma, não afetava a capacidade de aprender.




  Na procura de respostas, vai refletindo sobre as prospostas educacionais oferecidas aos surdos, a partir de nossas raízes europeias, mas centrando-se no Brasil, Instituto Nacional de Educação do Surdo (INES), século XX, instituição pública estatal, ainda hoje altamente significativa nesta especificidade educativa.




  Maria Aparecida mostra-nos que o eixo propulsor dessa educação tem sido a caridade obtida com os apelos em que se ressalta, de um lado, o infortúnio de quem recebe e, do outro lado, a existência privilegiada do doador, cujo resultado é, no máximo, a preparação do surdo para as atividades manuais mais simples.




  Esta abordagem da História-problema, no dizer de Ciro Flamarion Cardoso (Uma Introdução à História, São Paulo, Brasiliense, 1986, pp.104-105), “é uma forma de consciência que permite aos contemporâneos do historiador, ‘a seus concidadãos, compreender melhor os dramas de que vão ser, de que já são, todos juntos, atores e expectadores’. A História assim vista torna-se iluminação do presente e ‘deixa de aparecer como uma necrópole adormecida pela qual só passam sombras despojadas de substância’ (L.Febvre, Combates por la História, Barcelona, Ariel, 1970, pp. 71/75)”.




  A originalidade do trabalho, primeiramente apresentado como tese de doutorado sob minha orientação, não está só nesta busca histórica mas também no estudo dos métodos nos diversos contextos socioeconômico-culturais em que se desenvolveram.




  Deixo ao leitor o fascínio de seguir os afazeres dos educadores dos surdos através dos tempos e as interessantes reflexões da autora. Vamos percebendo que se seguiram, nessa modalidade de educação, os parâmetros daquela ministrada às camadas populares economicamente menos favorecidas.




  Este livro é um alerta não só para os professores de Educação Especial, mas também para todos os envolvidos com o discurso da “inclusão escolar de todos”, muitas vezes esquecidos de que o mais importante é fazer da escola local de sistematização e mediatização dos conhecimentos que sirvam como alicerce sobre o qual o aluno vai construindo os elementos indispensáveis ao exercício da cidadania plena.




  Gilberta de Martino Jannuzzi




  I N T R O D U Ç Ã O




  É tal a força da solidariedade das épocas que os laços de inteligibilidade entre elas se tecem verdadeiramente nos dois sentidos. A imcompreensão do presente nasce fatalmente da ignorância do passado. Mas talvez não seja mais útil esforçarmo-nos por compreender o passado, se nada sabemos do presente.




  (March Bloch, 1987)




  Este trabalho surgiu das inquietações provocadas pelas conclusões de minha dissertação de mestrado, em que procurei demonstrar a sobreposição do trabalho pedagógico, na educação de surdos, no Brasil.




  Considerei, como sendo atividade clínica ou terapêutica, os exercícios de treinamento auditivo e os exercícios de preparação dos órgãos fonoarticulatórios, que fazem parte do trabalho do professor de deficientes auditivos[1], quando atua na abordagem oralista.




  Oralismo, ou método oral, é o processo pelo qual se pretende capacitar o surdo na compreensão e na produção de linguagem oral e que parte do princípio de que o indivíduo surdo, mesmo não possuindo o nível de audição para receber os sons da fala, pode se constituir em interlocutor por meio da linguagem oral.




  Reconheço a abrangência do conceito de trabalho pedagógico e a multiplicidade de ações que ele contempla mas, para efeito de garantir a compreensão dessa distinção que faço entre as duas atuações, considerei, como trabalho pedagógico, aquele que é sistematizado pela escola comum, com o objetivo de garantir ao aluno o conhecimento proposto no currículo escolar.




  Ao analisar a proposta curricular do MEC/CENESP (1979b), verifiquei, naquele momento, que a orientação fornecida tornava o professor de surdos muito mais um terapeuta da fala, ou seja, seu trabalho estava muito mais voltado a uma atuação clínica. O que, por consequência, fez com que essas atividades se constituíssem na sua principal responsabilidade uma vez que subordinava o ensino das disciplinas escolares aos resultados satisfatórios da produção da linguagem oral.




  Considerei, naquele momento, que essa inversão de prioridade fora decorrente da opção, feita pelos educadores, pelo método oral já que sua orientação partiu do pressuposto que a criança surda deve inicialmente ser introduzida na linguagem oral antes de iniciar seu conhecimento através da escrita. Isso significa que todos os conceitos relacionados às disciplinas contidas no currículo escolar devem inicialmente ser aprendidas através da linguagem oral e, a partir desta aquisição, é que gradativamente vai sendo exposto o conteúdo escolar. A aquisição da linguagem oral é pré-requisito para a aquisição da linguagem escrita e, por isso, é dada maior ênfase nas atividades de treinamento dos órgãos fonoarticulatórios e aproveitamento dos resíduos auditivos.




  Essa inversão de prioridade, ou seja, secundarizar o ensino e priorizar as atividades clínicas, teria acarretado maior prejuízo aos alunos surdos das escolas públicas. Refiro-me às exigências do método oral como, por exemplo, a obtenção do diagnóstico precoce e possibilidade de atendimento, o uso do aparelho de amplificação sonora individual. Sabemos que o acesso a esses serviços, em nosso país, estão diretamente relacionadas à condição social dos indivíduos que possuem qualquer tipo de deficiência.




  Os estudiosos que se mostraram preocupados com a educação comum procuraram explicar o fracasso escolar através das diferentes tendências de pensamento. Desde as que o analisavam unicamente através dos procedimentos pedagógicos e retiravam a escola de seu contexto político para explicar o seu fracasso apenas pelo seu funcionamento interno, até aquelas que buscaram percebê-lo inserido no seu contexto e o compreenderam como resultante das suas relações com uma certa totalidade, que envolve aspectos econômicos, políticos e sociais, com as muitas faces com que se apresentaram na história de diversos povos, em diferentes épocas.




  Através desses estudos, já estava claro, para mim, que a compreensão do fracasso escolar, a partir da análise sobre uma abordagem metodológica, só poderia ser obtida se percebida como elemento resultante de determinações mais amplas. Mas, assim como Sampaio (1997:7), acreditava ser possível captar a lógica do fracasso escolar da educação de surdos através de um discurso pedagógico. Porque esse discurso tem uma trajetória de constituição e consolidação que não corresponde, necessariamente, a transformações ou adequações na prática; daí a possibilidade de que não dê conta da prática e passe a afirmá-la como capaz de oferecer e assegurar as aprendizagens indispensáveis à inserção social das novas gerações, deixando encoberta a lógica do fracasso.




  Outra razão que me levou a investigar o descaso pela escolaridade, através do estudo de uma proposta curricular, é que, na educação de surdos, a maioria das pesquisas tem-se prendido ao estudo da linguagem, ora voltado à língua de sinais, ora à aquisição da linguagem oral; atualmente, parecem predominar os estudos voltados à linguagem de sinais.




  Acredito que a discussão sobre a equivalência das duas linguagens (gesto e fala) deva ser objeto da linguística. Portanto, este trabalho não tem como objetivo avaliar a eficácia do ensino de surdos, através do uso da fala ou dos gestos, mas, sim, o de buscar compreender, através das diferentes práticas aqui analisadas, as razões que levaram a colocar em segundo plano a instrução escolar, no que diz respeito ao conjunto das disciplinas.




  A educação de surdos definiu como seu principal objetivo a capacitação do aluno para adquirir um código linguístico e fornecer certa instrumentalização para o trabalho, mesmo se afirmando, como veremos no decorrer deste texto, que a surdez ou a surdo-mudez não se constitui em fator de impedimento para a aquisição do conhecimento escolar e que o currículo pode ser o mesmo utilizado na educação comum, exigindo somente adaptações.




  Acho importante deixar claro que não pretendo, aqui, negar a importância dos estudos voltados à linguagem do surdo, mas considero que uma pesquisa voltada aos problemas da escolaridade dos surdos impõe buscar compreensão para além da linguística. Obviamente que sem linguagem não há cognição, entretanto, as questões, que estão presentes na escolaridade do surdo, certamente, não são somente de caráter linguístico.




  Influenciada, então, pelas conclusões da dissertação de mestrado, parti inicialmente para investigar as razões que propiciaram a implantação do oralismo, na década de 50, pelo atual Instituto Nacional de Educação de Surdos, do Rio de Janeiro, e a maneira como ele teria sido incorporado à proposta educacional do Instituto. Considerei que isso seria relevante, pelo fato de ter sido criado, nessa época, através do Instituto Nacional de Educação de Surdos, no Rio de Janeiro, que além de se constituir na única instituição federal, centro de referência para a educação de surdos no país, criou o primeiro curso de formação de professores de surdos, no Brasil, o Curso Normal de Formação de Professores para Surdos, cuja orientação didática metodológica seguia os preceitos do método oral.




  O Instituto Nacional de Educação de Surdos, primeira instituição criada para esse fim, no Brasil[2] , passou por uma mudança profunda a partir de 1951, tanto no que diz respeito aos aspectos metodológicos do ensino, quanto à sua estrutura em relação à modificação e criação de serviços.




  Para tentar compreender o significado que teve a proposta de oralização do surdo na década de 50, haveria de circunscrevê-lo no contexto dessa década, considerando que as discussões em torno da primeira Lei de Diretrizes e Bases da Educação já haviam sido iniciadas; uma escola para todos, laica e gratuita, era bandeira de luta de certos grupos que participavam das discussões para aprovação da Lei, a industrialização fazia criar, por parte da população, uma nova expectativa em relação à instrução escolar; e o analfabetismo, encarado como obstáculo para se atingir o desenvolvimento da nação, era combatido através das Campanhas de educação de adultos.




  E é, neste contexto, onde a educação nacional se apresenta de forma mais organizada, que pretendi discutir a questão da escolaridade da criança surda, uma vez que foi dada maior ênfase nos procedimentos que diziam respeito à sua oralização e que ganharam maior dimensão em todos os trabalhos que foram publicados pelo Instituto, na década de 1950.




  Devido a essas mudanças, com a adoção oficial do método oral, ocorreu-me que poderia, através de levantamento em seus arquivos, obte parte da explicação para o fato de ter havido a priorização do trabalho clínico, em relação ao pedagógico. E foi exatamente essa primeira busca que me obrigou a mudar o curso da investigação e ir buscar referências no final do século XIX, por ter verificado, através de alguns documentos, que já tinham sido realizadas, nessa época, discussões referentes à adoção do método oral por parte do Instituto.




  No decorrer dessas investigações, pude verificar que a principal influência, na formação dos primeiros professores do Instituto Nacional de Surdos Mudos do Rio de Janeiro, vinha do Instituto Nacional de Surdos Mudos de Paris. Isso levou-me a recuar ainda mais no tempo e buscar dados a respeito das diferentes práticas voltadas à oralização dos surdos, em diferentes épocas. Parti do pressuposto que, através desse procedimento, poderia situar, na história da educação do surdo, quando tinha se dado a substituição de um método pedagógico por um método clínico e aí, então, poderia procurar explicar como e por que, numa determinada época, a educação do surdo, no que diz respeito ao saber escolar, havia sido relegado a um segundo plano. Era necessário, então, descobrir as razões pelas quais uma mesma abordagem metodológica teria sido considerada relevante, em épocas tão distintas. Essa reflexão exigiu, então, que eu remetesse as minhas investigações para épocas ainda mais remotas, para compreender o significado de se oralizar o surdo, praticamente desde a gênese da sua educação, tentando identificar os elementos que motivaram a sua realização.




  Para obter essa compreensão, seria necessário circunscrever o ensino de surdos ao contexto de cada época, isto é, tentar penetrar na história de cada época. Isso implicaria modificar o olhar no sentido de ter de se abdicar do comportamento contemplativo diante do desfile dos relatos que eram apresentados. Era preciso que, através deles, pudessem ser elaborados ou construídos os elementos necessários para a compreensão desta época, na sua totalidade; para isso, dever-se-ia inseri-los junto aos demais acontecimentos e percebê-los nas disputas econômicas, políticas e ideológicas que, de uma forma ou de outra, modificaram a cultura, as formas de relações sociais e humanas.




  Mesmo que as ações possam ser reproduzidas, no decorrer do tempo, essa reprodução é apenas aparente, pois cada época carrega consigo os significados das suas ações e, estas, a multiplicidade dos fatores que as determinaram, e é exatamente isto o que caracteriza uma época.




  Considerei necessário, então, perceber o lugar que tanto oralidade quanto escrita ocuparam nos diferentes momentos da história em que ocorreram iniciativas com o intuito de capacitar o surdo a falar.




  Ocorreu-me que, por ter estabelecido, como questão principal, a escolaridade do surdo, deveria dirigir a minha investigação para além das práticas oralistas. Partia-se da crença que a opção pelo método oral fazia com que a escolaridade do surdo fosse colocada em segundo plano, era necessário investigar como isso tinha ocorrido em relação a outras metodologias.




  Esta forma de proceder, num trabalho de pesquisa histórica, situa-se dentro do âmbito das perspectivas teóricas apontadas por Bloch (1987:44), quando, no decorrer destas investigações, fui definindo os procedimentos que julguei mais adequados:




  (...) o caminho natural de qualquer investigação se faz do mais bem ou do menos mal conhecido para o mais obscuro (...) procedendo mecanicamente de trás para frente corremos sempre o risco de perder o tempo à caça dos primórdios ou das causas dos fenômenos que depois, à luz da experiência, se revelarão talvez imaginários.




  A partir do acesso ao conhecimento produzido no século XVI, a respeito da surdez e dos trabalhos realizados com surdos, uma outra coisa que se revelou importante investigar foi tentar buscar na história da educação comum informações a respeito do que estava sendo proposto à educação dos normais desde essa época até 1950, no Brasil.




  Na primeira fase desta investigação, utilizei como critério, basicamente, informações oriundas de fontes primárias. Para isso consultei, primeiramente, a biblioteca da DERDIC (Divisão de Educação e Reabilitação dos Distúrbios da Comunicação), entidade ligada à Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, onde tive acesso aos livros e outras publicações do INES, na década de 1950. Depois, recorri à biblioteca e ao arquivo morto desse Instituto, onde obtive vários documentos, artigos de jornais, publicações oficiais, referentes às realizações do instituto desde o final do século XIX até a década de 50.




  No segundo momento, recorri à Biblioteca Nacional do Rio de Janeiro, onde tive acesso aos livros escritos ou traduzidos pelo Dr. Tobias Leite, diretor do Instituto Nacional de Surdos-Mudos, no período de 1868 a 1896.




  Certamente que informações sobre o modo de funcionamento do Instituto, na década anterior à de 50, poderiam me fornecer elementos que iriam contribuir para explicar, do ponto de vista interno, as circunstâncias que possibilitaram a realização das mudanças, incluindo a posse de uma nova direção. Mas, infelizmente, não encontrei, nos arquivos do Instituto, mais que um documento referente ao período de 1930 a 1947.




  O modo como este texto está apresentado contraria a sequência dos procedimentos que foram utilizados nas investigações, mas corresponde a uma certa lógica na encadeação dos fatos, o que permite verificar, através do movimento da história, como certas ações são norteadas por determinadas verdades, que não foram construídas a partir de conhecimentos já produzidos em épocas anteriores, e isso, talvez, se deva, não necessariamente, por uma atitude de negação, mas, possivelmente, pela ignorância desses conhecimentos.




  É mister, sem dúvida, distinguir, formalmente, o método de exposição do método de pesquisa. A investigação tem de apoderar-se da matéria, em seus pormenores, de analisar suas diferentes formas de desenvolvimento, e de perquirir a conexão íntima que há entre elas. Só depois de concluído esse trabalho, é que se pode descrever, adequadamente, o movimento real (MARX, 1987: 6).




  No primeiro capítulo, onde apresento as práticas que foram consideradas como primeiras iniciativas educacionais, percebe-se que a atuação dos médicos na educação de surdos modifica-se conforme se desenvolvem os estudos da anatomia humana e também de acordo com as mudanças em relação à educação. Eles inicialmente atuaram como preceptores e, a partir do momento em que foram criadas as instituições de surdos, alguns passaram a realizar seus trabalhos nesses estabelecimentos. Exemplos disso é o trabalho de Itard, (1775-1838), no Instituto Nacional de Surdos-Mudos, de Paris, e o de Bezold (1842-1908), no Instituto de Surdos-Mudos, de Munique, cujas participações foram decorrentes das investigações médicas que tinham realizado em relação à surdo-mudez.




  Uma das atuações que mereceu maior atenção, neste texto, foi a do médico Gerolamo Cardano (1501-1576) que, no século XVI, já havia afirmado que a surdo-mudez não era impedimento para o surdo aprender e que o melhor meio para isso seria através da escrita. Entretanto, vamos encontrar em períodos posteriores, como por exemplo no século XIX, em que os participantes do segundo Congresso Internacional de Educação de Surdos-Mudos, realizado em Milão, em 1880, subordinaram a instrução escolar à aquisição da linguagem oral, aglutinando dois tipos de trabalhos que, a meu ver, deveriam ter objetivos próprios uma vez que eram de natureza diferente. Confundiram atividade de preparação para a aquisição da fala como atividade pedagógica preponderante e, com isso, descaracterizaram o trabalho educativo realizado na instituição e desconsideraram o que deveria ser a sua principal função, a de fornecer instrução.




  No segundo capítulo, não só ficam expostas as discussões travadas a respeito do ensino de surdos no Brasil, no final do século XIX, como procuro demonstrar, também, a origem das ideias que foram adotadas para a definição dos procedimentos didáticos e metodológicos, tendo como referência o Instituto Nacional de Surdos-Mudos de Paris.




  Mas as adaptações dessas ideias fez evidenciar as contradições das medidas tomadas por uma elite que introduzia os ideais do liberalismo, num país em que o poder estava nas mãos de uma oligarquia latifundiária, que havia concebido uma relação de trabalho baseada na escravatura. Em seguida, analiso o funcionamento do Instituto, no período que vai de 1930 a 1947, sob a direção do Dr. Armando de Lacerda, autor do único documento encontrado sobre a metodologia e a organização do ensino no Instituto, nessa época.




  Considero o terceiro capítulo, que foi o ponto de partida desta pesquisa, como o eixo central deste trabalho: as informações apresentadas constituíram importante material para que se pudesse analisar sobre a escolaridade do surdo, ou melhor, a maneira como foram desconsiderados os problemas relativos à educação do surdo no que diz respeito à construção do saber escolar.




  Para concluir este trabalho, tentei enxergar, além dos fatos, ou seja, além das opções metodológicas, quais os outros motivos que teriam levado os educadores de surdos a tomarem decisões que limitaram as possibilidades educacionais de seus alunos. Para enxergar além das imagens que me foram apresentadas, foi necessário tomar a decisão, conforme orientação de Schaff (1986:241) de empreitar a difícil tarefa de explicar o porquê dos fatos: “é precisamente este “saber por quê” que constitui a história como ciência”.




  Para isso, era preciso considerar, em primeiro lugar, que os problemas referentes à exclusão na educação, principalmente no Brasil, na década de 50, não diziam respeito somente aos surdos. Nesse sentido, eles estariam inseridos no contexto dos excluídos. Mas, no final do século XIX, em que praticamente não existiam escolas para a população, foi criado educandário, pelo Governo Central, que depois resultou na criação do Instituto para a educação de surdos-mudos e, conforme aponto no primeiro capítulo, para dois alunos somente.




  Em segundo lugar, haveria que se compreender na história da educação, ou no papel que lhe fora atribuído historicamente, as razões de não se poder perceber, mesmo nos movimentos reivindicatórios pela ampliação da educação para as massas, que indivíduos surdos pudessem ocupar um espaço nessa educação. Ou seja, havia um limite nas propostas de reivindicação de uma educação democrática.




  A partir dessas reflexões, foi possível compreender que as questões que envolveram o ensino do surdo-mudo não poderiam ser explicadas, apenas, pelas políticas adotadas que resultaram em prejuízo da maioria da população impedindo-a, também, do acesso ao saber escolar.




  Se, por um lado, houve uma marca da ideologia predominante que refletiu no aspecto cultural como um todo, pois determinava o modo como se dava a formação social do país, é óbvio que as medidas que foram adotadas no ensino de surdos continham, também, estes reflexos. Por outro lado, vamos verificar que certos fatores que influíram diretamente nas políticas adotadas na educação comum passaram ao largo das propostas para o ensino de surdos. Essa educação não sofreu para a sua criação o mesmo tipo de imposição que houve para a implantação das escolas para os normais.




  Tal como se deu na criação do Instituto, outras medidas que foram tomadas e que divergiam ou mesmo se contrapunham, num dado momento, ao percurso traçado para a educação comum.




  A partir da percepção que as razões que provocaram as modificações da educação comum não eram as mesmas que haviam possibilitado as mudanças na educação de surdos, é que procurei explicar por que a instrução escolar foi desconsiderada nas propostas de ensino de surdos aqui analisados.




  O meu primeiro pressuposto era de que, no Brasil, entre a história da educação comum e da história da educação especial, houvera uma disjunção e que disso decorreu a construção de percursos autônomos. O objetivo de estudar os caminhos percorridos por ambas era para poder, também, identificar e compreender o momento dessa bifurcação. Procedendo dessa maneira, talvez obtivesse mais elementos que me auxiliariam na construção de uma possível explicação das razões que teriam provocado, na educação de surdos, a substituição do seu objetivo principal, isto é, elaborando propostas voltadas muito mais para atividades que considero ser do campo da clínica do que da escola.




  Entretanto, a interpretação que faço, a partir das informações obtidas, é que não existiu uma bifurcação entre educação especial e educação comum nem houve a construção de percursos paralelos e autônomos. O que existiu foi uma relação de complementaridade, justificada pela função assumida pela educação na exclusão da participação política e do convívio social a partir do momento em que, segundo Arroyo (1987), se vincula educação e cidadania. Conforme esse autor, essa vinculação faz parte de um amplo movimento de interpretação dos processos de constituição das sociedades modernas.




  Se na velha ordem era Deus quem vencia o Diabo, era a virtude que dominava o vício, e era a graça divina que criava o homem livre — “ livres pela graça de Deus” —, na nova ordem deveria ser a educação que venceria a barbárie, afastaria as trevas da ignorância e constituiria o cidadão. Enfim, da educação se espera o milagre de configurar o novo homem livre para o novo mercado econômico, social e político (ARROYO, 1987:36-37).




  Arroyo (1987:43) recorre a M. Chauí para apresentar sua afirmação referente ao período em que se elaborava, na Europa, o ideal da política republicana:




  (...) a divisão social, posta como divisão política, retoma a distinção romana entre Populus e Plebe, isto é, entre Povo como instância jurídico-política, legisladora, soberana e legitimadora dos governos, e a Plebe, como dispersão de indivíduos desprovidos de cidadania, multidão anônima que espreita o poder e reivindica direitos táticos.




  Continuando, Arroyo escreve que a referência ao povo se fazia somente àqueles considerados os mais úteis, mais virtuosos e, consequentemente, os mais respeitáveis. Faziam parte dessa camada os artesãos, fazendeiros, comerciantes, financistas, homens de letras e homens da lei. Seriam considerados cidadãos apenas aqueles que pudessem ser considerados honestos, decentes, letrados, educados, ordeiros ou, então, os homens de posses e de negócios.




  A partir dessa análise, é possível afirmar que a ausência da proposta de escolaridade para o surdo pode ser explicada através da relação de complementaridade existente entre educação especial e educação comum (ou normal).




  Creio ser possível fazer uma analogia entre o significado de povo no ideal da política republicana e o significado de normal para os eleitos para a educação.




  A partir dessa análise, considero que a inversão de prioridade que existiu na educação de surdos e que teve como decorrência um barateamento nos aspectos considerados mais importantes no ensino escolar fez parte, a meu ver, desse movimento maior, citado por Arroyo, que definiu a vinculação educação e cidadania.
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